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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  ESPECIAL.  ERRO  MATERIAL.  PRELIMINAR
PROCEDENTE.  PROGRESSÃO  AO  REGIME  SEMIABERTO.  EXAME
CRIMINOLÓGICO. SÚMULA N.  439/STJ. FALTA GRAVE PRATICADA
HÁ  MAIS  DE  12  MESES.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.
REITERAÇÃO  DAS  TESES.  AGRAVO  REGIMENTAL  CONHECIDO  E
NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do habeas corpus substitutivo de recurso especial,  por  inadequação da via
eleita e ausência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem de
ofício,  em  execução  penal  na  qual  se  cassou  progressão  de  regime,  se
determinou a realização de exame criminológico e se reconduziu o apenado a
regime fechado.
2. Na execução penal, o Juízo de primeiro grau havia deferido a progressão de
regime com base no preenchimento dos requisitos objetivo e subjetivo. Em
agravo em execução interposto pelo Ministério Público estadual, o Tribunal de
origem  deu  provimento  ao  recurso  para  cassar  o  benefício,  determinar  a
realização de exame criminológico e reconduzir o apenado ao regime fechado,
destacando reincidência em crimes equiparados a hediondo, histórico prisional
e falta grave, praticada em 27/01/2021, consistente em desobediência.
3. A decisão monocrática agravada, aplicando a orientação da Terceira Seção
quanto ao não cabimento de habeas corpus substitutivo de recurso próprio,
não  conheceu  do writ  e,  em  controle  de  legalidade,  entendeu  idônea  a
fundamentação do acórdão de origem para exigir exame criminológico, por
ancorar-se em elementos concretos da execução penal, afastando a alegação
de aplicação automática e retroativa do art.  112, § 1º,  da Lei de Execução
Penal, na redação da Lei n. 14.843/2024.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  decisão  que  cassou  a
progressão  de  regime,  determinou  exame  criminológico  e  reconduziu  o
apenado ao regime mais  gravoso,  com fundamento na  gravidade do delito
praticado e falta grave por desobediência recentemente reabilitada, configura
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constrangimento ilegal sanável na via do habeas corpus substitutivo, inclusive
quanto à alegada aplicação automática e retroativa do art. 112, § 1º, da Lei de
Execução Penal (Lei n. 14.843/2024).
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. As razões do agravo regimental reproduzem substancialmente as teses já
deduzidas na impetração originária.
6. A determinação do exame criminológico na origem não decorreu da simples
incidência do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, mas de fundamentação
concreta relacionada ao comportamento do apenado durante a execução da
pena, destacando-se a prática de falta disciplinar de natureza grave, praticada
em 27/01/2021, consistente em desobediência circunstância concreta e que se
adequa ao enunciado da Súmula n. 439 do STJ.
7. A jurisprudência do STJ é orientada no sentido de que o atestado de boa
conduta carcerária não vincula o Juízo da execução, que pode valorar, para
aferição  do  requisito  subjetivo  de  benefícios  executórios  e  para  a
determinação de exame criminológico, o histórico prisional, inclusive faltas
graves já reabilitadas, não sendo admissível o revolvimento aprofundado do
conjunto fático-probatório na via estreita do habeas corpus.
8.  Diante  da  idoneidade  da  fundamentação  das  instâncias  ordinárias  e  da
ausência  de  manifesta  ilegalidade  ou  teratologia,  concluiu-se  pela
impossibilidade de desconstituir a decisão agravada, tanto em razão do óbice
processual  da  falta  de  impugnação  específica  quanto  pela  inexistência  de
constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem de ofício.
IV. DISPOSITIVO
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do habeas corpus substitutivo de recurso especial,  por  inadequação da via
eleita e ausência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem de
ofício,  em  execução  penal  na  qual  se  cassou  progressão  de  regime,  se
determinou a realização de exame criminológico e se reconduziu o apenado a
regime fechado.

2. Na execução penal, o Juízo de primeiro grau havia deferido a progressão de
regime com base no preenchimento dos requisitos objetivo e subjetivo. Em
agravo em execução interposto pelo Ministério Público estadual, o Tribunal de
origem  deu  provimento  ao  recurso  para  cassar  o  benefício,  determinar  a
realização de exame criminológico e reconduzir o apenado ao regime fechado,
destacando reincidência em crimes equiparados a hediondo, histórico prisional
e falta grave, praticada em 27/01/2021, consistente em desobediência.

3. A decisão monocrática agravada, aplicando a orientação da Terceira Seção
quanto ao não cabimento de habeas corpus substitutivo de recurso próprio,
não  conheceu  do writ  e,  em  controle  de  legalidade,  entendeu  idônea  a
fundamentação do acórdão de origem para exigir exame criminológico, por
ancorar-se em elementos concretos da execução penal, afastando a alegação
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de aplicação automática e retroativa do art.  112, § 1º,  da Lei de Execução
Penal, na redação da Lei n. 14.843/2024.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  decisão  que  cassou  a
progressão  de  regime,  determinou  exame  criminológico  e  reconduziu  o
apenado ao regime mais  gravoso,  com fundamento na  gravidade do delito
praticado e falta grave por desobediência recentemente reabilitada, configura
constrangimento ilegal sanável na via do habeas corpus substitutivo, inclusive
quanto à alegada aplicação automática e retroativa do art. 112, § 1º, da Lei de
Execução Penal (Lei n. 14.843/2024).

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. As razões do agravo regimental reproduzem substancialmente as teses já
deduzidas na impetração originária.

6. A determinação do exame criminológico na origem não decorreu da simples
incidência do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, mas de fundamentação
concreta relacionada ao comportamento do apenado durante a execução da
pena, destacando-se a prática de falta disciplinar de natureza grave, praticada
em 27/01/2021, consistente em desobediência circunstância concreta e que se
adequa ao enunciado da Súmula n. 439 do STJ.

7. A jurisprudência do STJ é orientada no sentido de que o atestado de boa
conduta carcerária não vincula o Juízo da execução, que pode valorar, para
aferição  do  requisito  subjetivo  de  benefícios  executórios  e  para  a
determinação de exame criminológico, o histórico prisional, inclusive faltas
graves já reabilitadas, não sendo admissível o revolvimento aprofundado do
conjunto fático-probatório na via estreita do habeas corpus.

8.  Diante  da  idoneidade  da  fundamentação  das  instâncias  ordinárias  e  da
ausência  de  manifesta  ilegalidade  ou  teratologia,  concluiu-se  pela
impossibilidade de desconstituir a decisão agravada, tanto em razão do óbice
processual  da  falta  de  impugnação  específica  quanto  pela  inexistência  de
constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JEFFERSON  DA  SILVA

PEREIRA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (fls. 56/65).

Consta dos autos que o paciente cumpre pena total de 14 (quatorze) anos e 06

(seis) meses, pela prática de homicídio qualificado tentado e delitos previstos nos arts. 12

e 14 do Estatuto do Desarmamento, com término previsto para abril de 2035. 
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A  decisão  agravada  consignou  o  não  conhecimento  do habeas  corpus por

inadequação da via eleita, não verificando a existência de flagrante ilegalidade capaz de

ensejar a concessão da ordem de ofício. 

Nas presentes razões, o agravante sustenta, preliminarmente, ter havido erro

material no relatório da decisão monocrática, quanto ao nome do paciente e aos delitos

por em execução. 

Quanto  ao  mérito,  afirma  que  a  decisão  monocrática,  embora  reconheça  a

impossibilidade de aplicar retroativamente a Lei n. 14.843/2024, legitimou indevidamente

a exigência do exame com base em faltas antigas ou já reabilitadas, que não constituem

fundamentação  concreta  apta  a  desabonar  o  requisito  subjetivo,  sobretudo  diante  de

boletim informativo e atestado de conduta favoráveis. 

Argumenta,  ainda,  que  o  acórdão  impugnado  atribuiu  efeito  automático  à

modificação legislativa, conferindo relevo secundário às faltas disciplinares, de modo que

a referência a tais ocorrências não pode sustentar a medida excepcional. 

Nesse sentido, defende que faltas graves antigas e faltas médias já reabilitadas

não autorizam a exigência do exame, mencionando precedentes do Superior Tribunal de

justiça, e destaca não haver notícias de novas infrações ou observações negativas recentes

no cumprimento da sua pena.

Requer, ao final, o provimento do agravo regimental para conhecer e conceder

a ordem, restabelecendo a decisão do Juízo das Execuções que promoveu o paciente ao

regime semiaberto sem a realização de exame criminológico.

É o relatório.

VOTO

Analisados  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,  conheço do agravo

regimental.

Consta  dos  autos  que o  Tribunal  de  origem deu provimento  ao  recurso  do

Ministério  Público  estadual  para  cassar  a  progressão  ao  regime  aberto  concedida  ao

agravante, determinando a realização de exame criminológico, reconduzindo-o ao regime

fechado; destacando gravidade do delito cometido, a longevidade remanescente da pena, a

aplicação  imediata  da  Lei  n.  14.843/2024, e  o  registro  de duas  faltas  disciplinares

praticadas pelo condenado. 

A  decisão  ora  agravada,  por  sua  vez,  não  conheceu  do habeas  corpus,

assentando  a  orientação  da  Terceira  Seção  quanto  ao  não  cabimento  do writ  como

sucedâneo  de  recurso  próprio,  e,  em  exame  de  legalidade,  afastou  a  existência  de

flagrante constrangimento.

Quanto à questão preliminar aduzida,  verifico assistir  razão ao agravante,

haja  vista  constar  dos  autos  o  nome  do  apenado  como  JEFFERSON  DA  SILVA
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PEREIRA, bem como o registro das condenações pelos crimes previstos no art. 121 § 2º,

IV c/c art. 14, II do Código Penal e nos arts. 12 e 14, caput, da Lei n. 10.826/2003; com

previsão de término da pena para o dia 27/04/2035 (fls. 20/22).

Sendo  assim, reconheço  o  erro  material  constante  do  relatório  da  decisão

agravada, devendo os seguintes trechos (fl. 56):

Trata-se de habeas corpus,  com pedido de liminar,  impetrado em favor de
THIAGO SILVA SANTOS, THIAGO SILVA SANTOS (...)
Consta dos autos que o paciente cumpre pena total de 23 (vinte e três) anos,
06 (seis) meses e 22 (vinte e dois) dias, pelos crimes de estupro (art. 213,
caput, do Código Penal), roubos majorados (art. 157, § 2º, I e V, do Código
Penal), e furtos qualificados (art. 155, § 4º, I, II e IV, do Código Penal), com
término previsto para 24/12/2032, encontrando-se em regime fechado.

Serem substituídos pela redação abaixo destacada (fl. 56):

Trata-se de habeas corpus,  com pedido de liminar,  impetrado em favor de
JEFFERSON DA SILVA PEREIRA (...)
Consta dos autos que o paciente cumpre pena total de 14 (quatorze) anos e
06 (seis) meses pelos crimes previstos no art. 121 § 2º, IV c/c art. 14, II do

Código  Penal  e  nos  arts.  12  e  14, caput,  da  Lei  n.  10.826/2003;  com

previsão de término da pena para o dia  27/04/2035, encontrando-se em
regime fechado.

No que tange ao mérito, a pretensão não prospera.

Isso  porque,  ao  examinar  os  termos da  novel  insurgência,  tem-se  que  suas

razões  reproduzem substancialmente  as  mesmas teses  já  veiculadas  na  impetração,  as

quais  foram  devidamente  apreciadas  e  não  acolhidas  pela  decisão  monocrática;  sem

infirmar-se, de modo específico, os respectivos fundamentos.

Confiram-se  os  termos consignados  no referido decisum  (fls.  57/65, grifos

originais):

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram o entendimento de que
não  cabe habeas  corpus como substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto
para  a  hipótese,  impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo
quando  constatada  a  existência  de  flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial
impugnado  (STJ,  HC  n.  535.063/SP, Terceira  Seção,  Relator  Ministro
Sebastião Reis Junior, julgado em  10/6/2020, DJe de  25/8/2020; STF, AgRg
no  HC  n.  180.365/PB, Primeira  Turma,  Relatora  Ministra  Rosa  Weber,
julgado  em  27/3/2020, DJe  de  2/4/2020;  e  AgRg  no  HC  n.  147.210/SP,
Segunda Turma, Relator Ministro Edson Fachin, julgado em 30/10/2018, DJe
de 20/2/2020).
Ademais, é consolidada a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
no sentido de que a prerrogativa do relator para julgar monocraticamente
o habeas  corpus e  o  respectivo  recurso  não  é  afastada  pelas  normas
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regimentais que preveem a oitiva prévia do Ministério Público Federal (arts.
64, III, e 202 do RISTJ), notadamente quando a matéria se conforma com o
entendimento dominante desta Corte (AgRg no HC n. 856.046/SP, de relatoria
do  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
24/10/2023, DJe de 30/10/2023).
Assim,  passo  à  análise  das  razões  da  impetração,  de  forma a  verificar  a
ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus,
de ofício.
Verifica-se que o Juízo das Execuções Penais deferiu o pedido de progressão
ao  regime  semiaberto  formulado  pelo  paciente,  dispensando-se  a  prévia
realização de exame criminológico, sob o fundamento de que (fls. 30/32)

(...) a nova redação conferida ao artigo 112, §1º, da Lei de Execução
Penal, acrescentada pela Lei n.º  14.843/2024, que entrou em vigor em
11/04/2024, ao impor novo requisito à progressão de regime prisional,
constitui  verdadeira  novatio  legis  in  pejus  –  a  qual,  por  força  do
princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa, não pode ser
aplicada aos crimes cometidos anteriormente à sua publicação.
Outrossim, no caso em análise, considerando o período de cumprimento
de  pena  e  comportamento  do  executado  no  cárcere,  entendo
absolutamente  desnecessária  a  diligência  solicitada  pelo  Ministério
Público, uma vez que não existe nos autos informação que torne essa
medida  imprescindível  ao  julgamento  do  pedido,  sendo  insuficientes,
para tanto, a mera alusão à gravidade abstrata do delito (que constitui
característica intrínseca ao tipo penal violado e que já fora considerada
na  dosimetria  da  reprimenda),  ou  eventual  longa  pena  ainda  por
cumprir – porquanto seja exigido pela lei o cumprimento proporcional
desse montante e não a sua integralidade..

O Tribunal a quo, por sua vez, consignou entendimento diverso, expondo as
seguintes razões de decidir (fls. 47/20, grifamos):

Cinge-se a controvérsia recursal em definir se, no caso, é necessária ou
não a realização de exame criminológico para a progressão de regime
por parte do sentenciado, reincidente, que cumpre pena total de 14 anos
e 6 meses,  pela prática dos crimes de homicídio qualificado tentado,
posse irregular de arma de fogo de uso permitido e porte ilegal de arma
de fogo de uso permitido, cujo cumprimento findará apenas em abril de
2035.
(...)
A exigência legal da realização de exame criminológico é norma de
natureza processual, pois ela não se prestou a modificar o benefício da
progressão  de  regime,  nem  os  requisitos  necessários  para  tanto
continuam sendo os mesmos dois requisitos anteriores: o objetivo e o
subjetivo  ,  mas  apenas  previu  meio  adicional  de  comprovação  da
presença do requisito subjetivo.
(...)
Em  se  tratando  de  norma  de  natureza  processual, sua  aplicação  é
imediata (art. 2º, CPP), a impor a realização do exame.
Mesmo  que,  por  epítrope,  se  pudesse  considerar  que  a  norma  é  de
natureza material e, por isso, não retroage em prejuízo do sentenciado,
impõe-se destacar que, à luz da Súmula Vinculante 26 e da Súmula 439,
STJ, mais acima transcritas, desde antes da vigência da lei de 2024 era
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dado  ao  magistrado  decidir  fundamentadamente  pela  realização  do
exame  criminológico  para  melhor  se  aferir  o  mérito  daquele  que
pretende a progressão de regime, porquanto tal prova se mostra idônea
a eventualmente justificar o indeferimento do benefício, a despeito de o
sentenciado apresentar bom comportamento carcerário.
(...)
No caso específico, o sentenciado, reincidente, foi condenado por crime
hediondo (homicídio qualificado tentado), possui longo tempo de pena a
cumprir  (previsão  do  término  em 2035), além de  ter  cometido  duas
faltas disciplinares (uma natureza média e uma de natureza grave) - o
que recomenda maior cautela antes de se decidir sobre a progressão
do  sentenciado  com  base  apenas  no  seu  recente  comportamento
intramuros,  e  sem  qualquer  elemento  de  aferição  das  perspectivas
interdisciplinares biopsicossociais sobre o mérito subjetivo em retomar
o convívio com a sociedade, em ambientação extramuros, justificando-
se,  no  caso,  a  realização do  exame criminológico  para  aferição do
requisito subjetivo do benefício da progressão de regime, a se realizar
antes da concessão do benefício.
Daí  porque,  ora  se  reforma  a  respeitável  decisão  e  se  determina  a
realização  do  aludido  exame,  voltando  o  sentenciado  ao  regime
fechado.
Ante  o  exposto,  pelo  presente  voto,  DÁ-SE  PROVIMENTO  AO
RECURSO, nos termos acima expostos.

De início, assinala-se que o entendimento do Tribunal a quo colide com a
jurisprudência  pacificada  no  âmbito  da  Terceira  Seção  desta  Corte
Superior quanto à Lei n. 14.843/2024.
Ambas  as  Turmas  especializadas  firmaram  a  compreensão  de  que  a
modificação introduzida na Lei de Execução Penal pela Lei n.  14.843/2024
ostenta natureza penal material.
Por conseguinte, sendo mais gravosa, a nova disciplina legal é irretroativa,
não  podendo  ser  aplicada  a  fatos  anteriores  à  sua  vigência,  em  estrita
observância ao disposto no art. 5º, XL, da Constituição Federal, e no art. 2º
do Código Penal.
(...)
Contudo,  da  leitura  dos  termos  consignados  pelo  Tribunal  de  origem,
verifica-se que a decisão não se ampara exclusivamente na recente alteração
legislativa. Conforme se extrai do acórdão combatido, a ratio decidendi ali
apresentada abrange o fato de que o sentenciado registra a prática de faltas
disciplinares ocorridas nos anos de 2024 e 2021.
Embora o exame criminológico não constitua requisito obrigatório para a
progressão de regime prisional,  os Tribunais Superiores reconhecem a sua
realização em hipóteses excepcionais, com o objetivo de aferir o mérito do
apenado.
Nesse  sentido,  o  Juízo  de  primeiro  grau  ou  o  Tribunal,  considerando  as
peculiaridades do caso concreto, pode determinar a realização dessa prova
técnica como elemento subsidiário para a formação de seu convencimento.
Esse entendimento encontra respaldo na Súmula n. 439 do Superior Tribunal
de Justiça, que dispõe: 

Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde
que  em  decisão  motivada.  Assim,  a  realização  do  exame  deve  estar
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devidamente  fundamentada,  com  base  em  elementos  concretos  que
justifiquem a sua necessidade.

O  tema  também  foi  objeto  de  análise  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,
consolidado  na  Súmula  Vinculante  n.  26,  reforçando  a  possibilidade  de
utilização  do  exame  criminológico  em  situações  excepcionais,  desde  que
observados os princípios constitucionais e legais aplicáveis:

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime
hediondo,  ou  equiparado,  o  juízo  da  execução  observará  a
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990,
sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos
objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de
modo fundamentado, a realização de exame criminológico.

No caso em análise a leitura do acórdão transcrito evidencia que o
Tribunal  a quo fundamentou adequadamente a necessidade de realização da
perícia,  uma  vez  que  baseou  sua  decisão  no  comportamento  carcerário
desfavorável  do  paciente,  notadamente  o  cometimento  de  diversas
infrações disciplinares não tão antigas, sendo uma de natureza média datadas
de 01/06/2024, e uma de natureza grave, cometida em 30/01/2021; conforme
se extrai da Guia de Execução Penal juntada aos autos (fl. 28)
Com  efeito,  é  pacífico  o  entendimento  nesta  Corte  de  que  a  gravidade
abstrata do crime, a extensão da pena a cumprir, bem como as faltas graves
antigas  e  já  reabilitadas  não  constituem  fundamentos  idôneos  para  o
condicionamento  da  apreciação  de  benefícios  executórios.  No  entanto,  na
espécie,  a  medida  restou  embasada  em  fato  concreto  e
contemporâneo  à  execução  penal,  impassível  de  reparos  os  termos
apresentados  no  acórdão  impugnado (AgRg no  HC n.  940.991/SP, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/2/2025, DJEN de
24/2/2025.).
Acrescente-se,  ainda,  que a  noção  de  bom comportamento  do  reeducando
abrange a valoração de elementos que não se restringem ao atestado emitido
pela  direção  carcerária,  sob  pena  de  transformar  o  juiz  em  mero
homologador de documentos administrativos (AgRg no HC n.  774.637/PR,
relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),
Sexta Turma, DJe de 30/8/2023).
Nesse sentido:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. EXAME CRIMINOLÓGICO.
EXIGÊNCIA  FUNDAMENTADA.  FALTA  GRAVE  E  PRÁTICA  DE
NOVO  CRIME  DURANTE  O  REGIME  ABERTO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. "Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos arts. 34, XVIII,
alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, ambos do RISTJ, o Ministro relator
está autorizado a proferir  decisão monocrática,  a qual  fica sujeita à
apreciação  do  órgão  colegiado  mediante  interposição  de  agravo
regimental. Assim, não há se falar em eventual nulidade ou cerceamento
de defesa" (AgRg no AREsp n.  2.271.242/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024).
2.  O Superior Tribunal de Justiça entende que a exigência de exame
criminológico  como  requisito  à  progressão  de  regime  deve  ter
fundamentação "relacionada a algum elemento concreto da execução da
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pena, não se admitindo a simples referência à gravidade abstrata do
delito ou à longevidade da pena" (AgRg no HC n.  817.103/SP, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe
de 12/12/2023).
3. Conforme "orientação jurisprudencial desta Corte, as faltas graves
recentes justificam a realização do exame criminológico para fins de
análise do cumprimento do requisito subjetivo para fins de progressão
de  regime"  (AgRg  no  HC  n.  844.388/SP, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024).
4.  No  caso  dos  autos,  não  se  constata  a  existência  de  manifesta
ilegalidade a ser sanada, pois, na decisão que determinou a realização
do  exame  criminológico,  há  fundamentação  relacionada  ao
comportamento do agravante durante a execução da pena, destacando-
se o registro de faltas graves, consistentes na tentativa de fuga no ano
de 2018 e no cometimento de novo crime durante o cumprimento da
pena em regime aberto no ano de 2022.
5. A "despeito de o exame criminológico não ser requisito obrigatório
para a progressão do regime prisional, em hipóteses excepcionais, os
tribunais superiores vêm admitindo a sua realização para a aferição do
mérito  do  apenado.  Aliás,  tal  entendimento  foi  consolidado  no
enunciado da Súmula n. 439 desta Corte Superior de Justiça" (AgRg no
HC n.  695.981/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 25/2/2022).
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  964.815/SP, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta
Turma, julgado em 26/3/2025, DJEN de 31/3/2025.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. EXAME CRIMINOLÓGICO.
EXIGÊNCIA  FUNDAMENTADA.  FALTAS  GRAVES  E  PRÁTICA  DE
NOVOS  CRIMES  DURANTE  O  CUMPRIMENTO  DA  PENA.
RECENTES  FALTAS  DISCIPLINARES  DE  NATUREZA  LEVE  E
MÉDIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a exigência de exame
criminológico  como  requisito  à  progressão  de  regime  deve  ter
fundamentação "relacionada a algum elemento concreto da execução da
pena, não se admitindo a simples referência à gravidade abstrata do
delito ou à longevidade da pena" (AgRg no HC n.  817.103/SP, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe
de 12/12/2023).
2.  No  caso  dos  autos,  o  indeferimento  do  pedido  de  livramento
condicional, sem a realização do exame criminológico, foi devidamente
fundamentado  na  falta  de  elementos  suficientes  para  comprovar  o
preenchimento do requisito subjetivo. Levou-se em conta, para tanto, o
comportamento do agravante durante a execução da pena, considerado
desfavorável,  em particular,  devido ao cometimento  de  faltas  graves,
destacando-se o cometimento de novos crimes durante o cumprimento
da pena, além de recentes faltas disciplinares de natureza leve e média.
3. A "despeito de o exame criminológico não ser requisito obrigatório
para a progressão do regime prisional, em hipóteses excepcionais, os
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tribunais superiores vêm admitindo a sua realização para a aferição do
mérito  do  apenado.  Aliás,  tal  entendimento  foi  consolidado  no
enunciado da Súmula n. 439 desta Corte Superior de Justiça" (AgRg no
HC n.  695.981/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 25/2/2022).
4.  "Não  se  aplica  limite  temporal  à  análise  do  requisito  subjetivo,
devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim de se
averiguar o mérito do apenado" (HC 564.292/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).
5.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  "possui  entendimento  de  que  o
Magistrado  não  está  adstrito  ao  laudo  favorável  do  exame
criminológico, o qual poderá formar sua própria convicção acerca do
pedido de progressão, com base nos dados concretos da execução da
pena"  (AgRg no  HC n.  419.539/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 8/2/2018, DJe de 16/2/2018).
6.  Para  "se  modificar  os  fundamentos  utilizados  pelas  instâncias
ordinárias  quanto  ao  preenchimento  do  requisito  subjetivo  do
condenado,  mostra-se  necessário  o  reexame  de  matéria  fático-
probatória, providência inadmissível na via estreita do habeas corpus"
(AgRg no HC n.  529.214/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 16/12/2019).
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  952.103/SC, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta
Turma, julgado em 26/3/2025, DJEN de 31/3/2025.)

Dessarte,  não  se  vislumbrando  a  existência  de  ilegalidade  flagrante  a
macular os termos consignados no aresto combatido, não se há que falar em
concessão da ordem, de ofício.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

Veja-se,  portanto,  que  monocrática  aqui  combatida  enfrentou,  de  forma

expressa,  todas as teses ora reiteradas,  consignando que o mandamus  substitutivo não

poderia ser conhecido, por inadequação da via eleita, além de não se verificar ilegalidade

manifesta a ser sanada na via eleita, em razão do recente registro da infração disciplinar.

Com efeito, consta da Boletim Informativo integrante da Guia de Execução

Penal juntada aos autos que o agravante, no curso da execução penal, praticou uma falta

disciplinar de natureza grave, consistente em desobediência, datada de 30 de janeiro

de 2021, reabilitada há pouco mais de quatro anos (fl. 28).

Isto é, distintamente do aduzido pela defesa, a ratio delineada na monocrática

combatida não conferiu efeito retroativo à Lei n. 14.843/2024, mas tão somente aplicou o

entendimento  da  Súmula  n.  439  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  à  hipótese,  cujo

enunciado preconiza: 

Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em
decisão  motivada.  Assim,  a  realização  do  exame  deve  estar  devidamente
fundamentada,  com  base  em  elementos  concretos  que  justifiquem  a  sua
necessidade.
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Logo,  no  caso  dos  autos,  mostrou-se  justificada  a  necessidade  de  prévia

realização do exame criminológico,  a  fim de subsidiar  a  formação do convencimento

acerca  do  efetivo  preenchimento  do  requisito  subjetivo  pelo  sindicado,  igualmente

necessário para a análise do cabimento da progressão ao regime prisional semiaberto do

condenado; em que pese a infração disciplinar grave haver sido cometida há mais de 12

(doze) meses.

Dessarte, conclui-se que as razões do agravo regimental limitam-se a reiterar

as mesmas teses expendidas na impetração, sem trazer qualquer novo argumento capaz de

infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Na esteira desse entendimento

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL.
HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impetrado com o objetivo
de modificar a fração para progressão de regime prisional para 1/8, alegando
que a paciente possui residência fixa e cuida de uma filha com deficiência.
2. A decisão agravada manteve o indeferimento do pedido de progressão de
regime, com base na prática de falta grave e novos delitos durante a execução
da pena, além de reincidência específica e associação para prática delitiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a concessão de
habeas corpus substitutivo para alterar a fração de progressão de regime,
considerando  a  alegação  de  preenchimento  dos  requisitos  legais  pela
paciente.
4.  Há também a questão de saber se a prática de falta grave e  de novos
delitos  impede  a  progressão  de  regime,  mesmo  que  a  paciente  alegue
condições pessoais favoráveis.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso próprio ou
revisão  criminal,  salvo  em  casos  de  flagrante  ilegalidade,  o  que  não  se
verifica no presente caso.
6.  A  prática  de  falta  grave  e  novos  delitos  durante  a  execução  da  pena
impede o preenchimento do requisito subjetivo para progressão de regime,
conforme entendimento consolidado do STJ.
7.  A  jurisprudência  permite  a  aplicação  da  fração  de  1/8 para  fins  de
progressão de regime apenas quando todos os requisitos do art. 112, § 3º, da
Lei de Execução Penal são cumpridos, o que não ocorreu no caso em análise.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n. 778.430/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 4/2/2025, DJEN de 13/2/2025 - grifamos)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO PARA O
REGIME SEMIABERTO.  REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO.
EXAME  CRIMINOLÓGICO  QUE  NÃO  VINCULA  O  MAGISTRADO.
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EXAME APROFUNDADO DE PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, ainda
que  haja  atestado  de  boa  conduta  carcerária,  a  análise  desfavorável  do
mérito  do  condenado  feita  pelo  Juízo  das  execuções,  ou  mesmo  pelo
Tribunal de origem, com base nas peculiaridades do caso concreto e levando
em consideração fatos ocorridos durante a execução penal,  justificaria o
indeferimento  do  pleito  de  progressão  de  regime  prisional  pelo
inadimplemento do requisito subjetivo.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram de forma idônea o
não preenchimento do requisito subjetivo. O histórico prisional conturbado,
com registro de faltas graves, inclusive consistentes em fugas e abandono do
regime semiaberto, indica a necessidade de maior cautela no caso concreto,
tendo em vista o diminuto senso de responsabilidade do apenado.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no HC n. 818.659/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, DJe de 16.8.2023 - grifamos)

Desse modo, ausentes fundamentos aptos a alterar a conclusão adotada, impõe-

se a manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Ante  o  exposto,  julgo  procedente  a  preliminar  suscitada  para  sanar  o  erro

material apontado e, no mérito, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.090.325 / SP

Número Registro: 2026/0150608-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00013345320268260521 00065750220258260502 1182131 13345320268260521 65750220258260502 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL MARTINS FURQUIM 
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JEFFERSON DA SILVA PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON DA SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). GABRIEL MARTINS FURQUIM, pela parte: AGRAVANTE: JEFFERSON DA
SILVA PEREIRA.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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